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Processo nº 0378048-77.2009.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO 3ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº 0378048-77.2009.8.19.0001 Autor: JORGE MIGUEL ALVES Réu: ESTADO DO RIO DE JANEIRO SENTENÇA JORGE MIGUEL ALVES, servidor público municipal, ajuizou ação declaratória com pedido de antecipação de tutela, sob o rito ordinário, proposta em face do Município do Rio de Janeiro, na qual pleiteia o reconhecimento de direito de incorporação da gratificação, a título de direito pessoal , prevista no art. 129, da Lei nº 94/79, pelo fato de ter exercido função de confiança na RIOLUZ. Alega, em síntese, que faz jus à incorporação mensal da gratificação prevista na Lei municipal 94/79, art. 129, relativa a função de confiança , aduzindo que desde 20/08/90 a 20/10/03 exerceu ininterrupto exercício de funções de confiança. Aduz que pleiteou administrativamente o benefício, e que tal foi concedido e apostilado com determinação de pagamento a contar do dia 11/12/2008, sendo que até o presente momento não houve a implementação desse pagamento. Pleiteia, ainda, a condenação ao pagamento das parcelas atrasadas a partir de dezembro de 2008. Acompanham a inicial os documentos de fls. 18/211. Decisão indeferindo o pedido de antecipação de tutela às fls. 168. Regularmente citado, o réu apresentou contestação às fls.171/184, arguindo em síntese, a não ocorrência do direito do autor a incorporação da gratificação pretendida. Alega que o autor é servidor público cedido a empresa pública RIOLUZ, cujos empregados são regidos pela CLT. Afirma que na condição de empresa pública, a RIOLUZ não dispõe de funções gratificadas, não havendo cargos em comissão, mas sim empregos de confiança, não havendo que se falar na incidência da Lei 94/79, já que a mesma só se aplica aos servidores ocupantes de cargos da Administração Direta. Réplica às fls. 271/284, ratificando o alegado na inicial. Parecer do MP às fls. 290/292, pela improcedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir. O cerne do litígio é saber se o autor tem direito à incorporação da gratificação prevista no art 129, da Lei nº 94/79, pelo fato de ter exercido função de confiança na RIOLUZ . O art 129 da Lei 94/79 se aplica aos servidores públicos municipais no exercício de cargos da administração pública direta. Tal artigo de lei dispõe: Art. 129- Ao funcionário efetivo que permanecer em cargo em comissão ou função gratificada por período contínuo superior a 10 (dez) anos ou períodos vários cuja soma seja superior a 15 (quinze) anos, é assegurada a percepção do valor da função gratificada ou de 70% (setenta por cento) do valor do símbolo do cargo em comissão de símbolo mais elevado, dentre os dos cargos e funções ocupados, desde que exercido por prazo superior a 1 (um) ano e, quando não satisfeita esta condição, o do símbolo imediatamente inferior que houve ocupado. No entanto, tal lei não se aplica àqueles que exerceram funções de confiança em empresas púbicas, não sendo abrangido pela referida lei. Assim, carece de regulamentação legal a incorporação pretendida. O art. 212 § 1º da Lei Orgânica Municipal do Rio de Janeiro, não obstante prever tal possibilidade vem sendo declarada inconstitucional pelo E.TJ/RJ, por ser matéria que deve guardar a simetria com a Constituição Estadual e com a Constituição Federal, tendo sido corroborado pelo Supremo Tribunal Federal , na decisão a seguir transcrita: Agravo de instrumento de decisão que inadmitiu RE, a, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que, em razão da existência de vício formal referente à iniciativa do projeto de lei, declarou inconstitucional os artigos 205; 206; e 212, § 1º, da Lei Orgânica Municipal, nos termos da ementa que segue (f. 80): ´LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. Simetria principiológica com a Carta Estadual e com a Constituição Federal. Respeito aos princípios estabelecidos. Embora ocupe posição superior na hierarquia das leis municipais, a Lei Orgânica do Município guarda simetria principiológica com a Carta Estadual e com a Constituição Federal, estando, assim, subordinada aos princípios constitucionais estabelecidos. Destarte, não pode dispor sobre matéria cuja iniciativa legislativa seja exclusiva do Chefe do Executivo. Procedência da representação.´ Alega o RE, em síntese, a violação dos artigos 2º, 29 e 61, § 1º, II, a e c, da Constituição Federal. É inviável o RE. O Plenário deste Tribunal, no RE 229.450, Maurício, RTJ 128/1323, pacificou o entendimento de que, no que tange à iniciativa pelo Chefe do Poder executivo de leis que disponham sobre regime jurídico de servidores públicos, as normas constitucionais são de observância obrigatória pelos Estados-membros e Municípios. No mesmo sentido, RE 190.264, Jobin, RTJ 187/712. Na linha dos precedentes, nego provimento ao agravo. (AI 401634 AgR / RJ - RIO DE JANEIRO.AG.REG.NO AGRAVO E INSTRUMENTO. Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE. Julgamento: 17/02/2006) Grifei Nesse mesmo sentido, entendo pela inconstitucionalidade do art. 212 § 1º da Lei Orgânica Municipal do Rio de Janeiro. Assim, diante da ausência normativa que embase a regulamentação da incorporação da função de confiança exercida em empresas públicas, carece de amparo a pretensão autoral. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fulcro no art. 269, I, segunda parte, do CPC. Condeno o autor no pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa, com base no art. 20, parágrafo 4?do CPC, observada a gratuidade de justiça. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2011. PLÍNIO PINTO COELHO FILHO JUIZ DE DIREITO.
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